PARECER Nº  257 , DE 2012

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 648, DE 2011, VETADO TOTALMENTE
De autoria do nobre Deputado Edinho Silva, o Projeto em epígrafe dispõe sobre a política de tratamento de Doenças Raras.

Após o tramite regimental, foi o Projeto aprovado na 48ª Sessão Extraordinária realizada em 30 de novembro de 2011, sendo expedido o autógrafo de nº 29.659 em 7 de dezembro de 2011.

Por meio da Mensagem A-nº 159/2011, o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nestas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Estadual.

Por força do despacho do senhor Presidente de 3 de fevereiro de 2012, e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi encaminhado ao exame desta Comissão.

Face à não-manifestação da Comissão de Constituição e Justiça dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao analisarmos a matéria verificamos que não assiste razão ao senhor Governador, tendo em vista que o Direito Sanitário, sobre o qual versa a propositura em questão, é de competência e iniciativa concorrentes nos termos do artigo 24, XII da Constituição Federal combinado com o artigo 19 da Constituição Estadual. Desta forma, a propositura não versa sobre matéria reservada ao Executivo conforme mencionado no veto em questão.

Além disso, o senhor Governador alega que o projeto de lei em epígrafe interfere na autonomia da Secretaria da Saúde ferindo os preceitos do artigo 9º, II da Lei Federal 8080/1990. Em que pese às considerações do nobre Governador a afirmação de que o projeto em questão incursiona em campo reservado à atuação dos gestores do SUS não subsiste. 

Ao analisarmos o Projeto verificamos que em nenhum artigo fica estabelecido quando, como ou quantos Centros de Referência serão criados, pois tal determinação depende de análise de conveniência pela pasta da Saúde, sendo respeitado o princípio da separação de Poderes e as prerrogativas da Secretaria Estadual de Saúde.

Ademais, o presente projeto destaca o necessário respeito e cumprimento de protocolos do Sistema Único de Saúde – SUS e do cadastramento dos Centros de Referência junto ao Sistema, em total conformidade com a já mencionada Lei Federal.

A assertiva de que o artigo 12 do Projeto viola o compartilhamento entre as esferas do Governo nos termos do artigo 198, §1º da Constituição Federal não se sustenta, uma vez que o artigo em questão faz referimento apenas ao financiamento que cabe ao Governo Estadual.

Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 648, de 2011, e, por conseqüência, contrários ao veto total oposto à propositura.
È o nosso parecer.
a)José Zico Prado - Relator Especial

